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7  Anexos 

7.1. Anexo I – Histórico da Organização Estudada 

 

A Previdência Social brasileira possui uma longa história, iniciada muito 

antes de se tornar uma organização nacional. Em ordem cronológica, serão 

apresentados os fatos mais relevantes, pois conhecer esta história ajuda a 

compreender parte dos atuais problemas vividos pela organização.  

 

Os primeiros registros históricos remontam a 1793, quando foi instituído 

um plano de proteção aos oficiais da Marinha, que concedia pensão à viúva e 

filhos dependentes. Anos mais tarde, em 1821, o Príncipe Regente Pedro de 

Alcântara assinou o primeiro texto legal sobre Previdência Social no Brasil, 

concedendo aposentadoria aos professores com 30 anos de serviço, e instituindo o 

abono adicional por permanência em serviço, benefício concedido pela 

Previdência moderna até 1991. Ao longo do século XIX, foram instituídos 

diversos planos de beneficência, montepios e caixas de assistência, voltadas 

sobretudo para militares, funcionários públicos e ferroviários. Vale registrar a 

primeira regulamentação da previdência privada, ocorrida em 1850. No início do 

século XX, os movimentos sociais que reivindicavam melhores condições de 

trabalho provocaram uma evolução nas políticas e diretrizes voltadas para a 

proteção social. Em 1919, surgiu a lei do seguro contra acidentes do trabalho, cujo 

conceito permanece praticamente inalterado até hoje. (Sousa et al., 2002) 

 

No entanto, o verdadeiro marco inicial da Previdência Social no Brasil é o 

Decreto nº 4.682, de 24 de janeiro de 1923, mais conhecido como Lei Elói 

Chaves, que instituiu as primeiras Caixas de Aposentadoria e Pensões para 

empregados das empresas ferroviárias, instalando pela primeira vez no país uma 

proteção social que oferecia pensão e aposentadoria, benefícios indispensáveis 

para caracterizar uma instituição previdenciária, além de assistência médica e 
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auxílio farmacêutico, tudo com a previsão do respectivo custeio apoiado em 

contribuições de trabalhadores e empregadores. No mesmo ano, criou-se o 

primeiro órgão governamental responsável pela Previdência Social: o Conselho 

Nacional do Trabalho, destinado a exercer a coordenação e superintendência das 

Caixas de Aposentadoria e Pensões. Em 1926, a Lei 5.109 estendeu o regime da 

Lei Elói Chaves a outras empresas, alterando a forma de custeio e exigindo a 

apresentação de relatórios e orçamentos anuais ao governo, que passou a ter 

poderes fiscais, aprovando e modificando as previsões orçamentárias. Nos anos 

30, paralelamente à existência das Caixas de Aposentadoria e Pensões, surgiram 

os Institutos de Aposentadoria e Pensões, restritos aos trabalhadores urbanos. 

Diferentemente das primeiras, que eram constituídas por órgãos de direito privado 

formados nas empresas, os IAPs, como eram chamados os Institutos de 

Aposentadoria e Pensões, eram organizados por categoria profissional ou 

profissões correlatas (marítimos, bancários, industriários), possuíam normas 

próprias de funcionamento, e sua direção era ocupada por um funcionário estatal, 

respondendo diretamente ao então Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. 

Os institutos de comerciários (IAPC) e servidores do Estado (IPASE) possuíam 

natureza paraestatal. Este novo sistema jurídico-formal instituiu a tutela da 

Previdência Social pelo aparelho de Estado. Nesta época surgem problemas 

envolvendo fiscalizações fraudulentas e dificuldades burocráticas para obtenção 

de aposentadorias (Sousa et al., 2002).  

 

Em 1946, surgiu a participação da União no custeio da previdência, 

juntamente com empregados e empregadores. Os controles, exigências, conceitos 

e normas vão ficando cada vez mais complexos, seguindo uma “ânsia regulatória” 

na Previdência Social. Em 1960, foi aprovada a LOPS – Lei Orgânica da 

Previdência Social, unificando suas leis e obrigando os órgãos executores (Caixas 

e IAPs) a cumprirem as mesmas normas. A estrutura organizacional era então 

dividida em órgãos centrais de orientação e controle (Conselho Superior de PS, 

Departamento Nacional de PS, Procuradoria da PS e Serviço Atuarial) e órgãos 

descentralizados de operação do sistema (5 Institutos e 29 Caixas, estas de âmbito 

territorial), além do Serviço de Alimentação e do IPASE. A gestão seria unificada 

alguns anos mais tarde, com a criação do INPS, em 1966, um órgão de 

administração indireta da União com natureza autárquica. O ano de 1971 marcou 
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a entrada dos trabalhadores rurais no sistema previdenciário, com a aquisição do 

direito de alguns benefícios através do FUNRURAL. Cabe registrar que, ao longo 

do tempo, diversas leis permitiram a concessão de tempo de serviço e benefícios 

especiais sem as respectivas contribuições, além de anistias e parcelamentos de 

longo prazo a empregadores devedores, onerando gradativamente o sistema 

previdenciário. (Sousa et al., 2002) 

 

Em 1974, foi constituída a Dataprev, então chamada de Empresa de 

Processamento de Dados da Previdência Social, centralizando os sistemas de 

processamento de dados existentes nos IAPs desde a década de 1960. No mesmo 

ano, surge o Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS, 

desvinculando-se da pasta do Trabalho. Em 1977, surgiram a Previdência 

Complementar e o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social - 

SINPAS, este último com a missão de integrar ações de 7 entidades abaixo 

relacionadas, sob a coordenação do MPAS:  

 

� INPS – concessão e manutenção de benefícios e prestações em 

dinheiro, inclusive os que estavam a cargo do IPASE e FUNRURAL. 

� IAPAS – arrecadar, fiscalizar e cobrar contribuições, realizar gestão 

patrimonial e financeira, acompanhar a execução orçamentária, 

executar e fiscalizar obras e serviços objeto de programas das demais 

entidades do SINPAS 

� INAMPS – prestar assistência médica 

� DATAPREV – prestar serviços de tratamento de informação e 

processamento de dados 

� CEME – produzir medicamentos, distribuir remédios e promover 

pesquisas farmacoclínicas 

� LBA – prestar assistência social à população em geral 

� FUNABEM – promover a execução da política nacional do bem-estar 

do menor 

  

A Constituição de 1988 trouxe o conceito de Seguridade Social, dividida 

em 3 grandes segmentos: Previdência Social, Saúde e Assistência Social. 

Importantes princípios foram então oficializados, tais como: 
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� universalidade da cobertura e do atendimento – todos os cidadãos tem 

direito à proteção social 

� uniformidade e equivalência de benefícios e serviços às populações 

urbana e rural 

� seletividade e distributividade – necessidades individuais determinam 

os benefícios e serviços a serem concedidos 

� irredutibilidade – o valor dos benefícios não pode ser reduzido 

� eqüidade de custeio – contribuições devem levar em conta as 

possibilidades dos contribuintes 

� diversidade da base de financiamento 

� administração democrática e descentralizada 

 

Em 1990, o MPAS foi extinto, e suas funções foram transferidas para o 

Ministério do Trabalho e Previdência Social. INPS e IAPAS foram unificados no 

INSS – Instituto Nacional do Seguro Social, diferenciando seguro de assistência 

social. Em 1991, promulgaram-se as Leis 8.212, que dispõe sobre a organização 

da Seguridade Social e institui o Plano de Custeio, e a 8.213, que instituiu o Plano 

de Benefícios. Ao longo da década de 1990, diversas modificações legais foram 

introduzidas na Previdência Social, aplicáveis tanto para servidores públicos como 

para empregados de empresas privadas, com o objetivo de equilibrar 

financeiramente o sistema e atender aos princípios constitucionais vigentes. Em 

1999 instituiu-se o Fator Previdenciário, uma fórmula de cálculo que leva em 

conta a idade do segurado, sua expectativa de vida no momento da aposentadoria 

e seu tempo de contribuição. O Fator Previdenciário tem a função de aumentar o 

valor de benefício dos que trabalham por mais tempo e diminuir o valor a ser pago 

para segurados que querem se aposentar mais cedo, tendo pago menos 

contribuições ao sistema. (Sousa et al., 2002) 

 

Um marco em termos de informação ocorreu em 2002, quando instituiu-se 

o Reconhecimento Automático de Direito, que libera o segurado de provar suas 

contribuições a partir de julho de 1994, pois estes dados estão armazenados no 

Cadastro Nacional de Informações Sociais, mantido pela Previdência Social e 

operado pela Dataprev. Em 2003, uma Reforma Previdenciária alterou o regime 
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de aposentadoria de servidores públicos. No final de 2004, mudanças estruturais 

ocorreram na organização da Previdência Social, com a criação da Secretaria da 

Receita Previdenciária (SRP), subordinada ao Ministério da Previdência Social, e 

com a vinculação da Procuradoria do INSS à Procuradoria Geral Federal. Assim, 

as funções de arrecadação, fiscalização e cobrança passaram para o controle do 

MPS. Hoje, o INSS mantém suas funções originais de administração de concessão 

e manutenção de benefícios, considerada a razão de existir da Previdência Social.   
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7.2. Anexo II – Roteiro de Entrevista 

 

 

PUC – RIO / IAG – Mestrado Acadêmico em Administração de Empresas 

  

 

Tema da dissertação: 

A influência da gestão da informação no processo decisório: 

Um estudo exploratório  na Previdência Social brasileira 

 

Roteiro de entrevista 

 

Entrevistado(a):          

Órgão/Função:         

Trabalha na Previdência Social desde  /   

 

Dados da Entrevista: 

Local:        

Data:   / /  Hora:   :   Duração:  

   

 

 

Questões: 

 

1) PROCESSO DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO 

 

1.1) Em sua visão, como hoje a Previdência Social gerencia internamente o 

insumo informação? Como imagina que poderia ser? O que poderia ser feito para 

melhorar o processo de Gestão da Informação? Quais atores determinam, definem 

e priorizam o desenvolvimento de Sistemas de Informação, em seus diversos 

níveis (Estratégico, Tático, Operacional)? Você percebe a existência de 

assimetrias relevantes entre as principais áreas de negócio da PS, em relação ao 

processo de GI?  Por que isto (não) ocorre ?  
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1.2) Como você enxerga a sua participação no processo de GI da 

Previdência Social? Com qual(is) papel(éis) você se identifica melhor neste 

processo (Produtor / Consumidor / Regulador)? 

 

 

1.3) Como você vê o equilíbrio entre oferta e demanda de informação na 

Previdência Social, quantitativa e qualitativamente?  

 

 

1.4) Com que freqüência as informações que você utiliza para suas decisões 

são provenientes de processos formais de GI (Alta / Média / Baixa)? Cite um 

exemplo prático(qual processo de GI). As informações que você considera mais 

eficazes para suas decisões são oriundas de processo formais de GI ou são obtidas 

aleatoriamente, de modo informal? Por que você acha que isto acontece? 

 

 

1.5) Como você vê o relacionamento entre TI e GI na Previdência Social, 

em uma perspectiva histórica? Qual o papel que a Tecnologia da Informação 

exerce hoje no fornecimento de informações para alcance das metas e objetivos 

organizacionais? Qual o papel que ela poderia (ou deveria) exercer?  

 

 

1.6) Abaixo, são apresentadas 13 causas potenciais de problemas 

relacionados à informação na Previdência Social. Como você classificaria estas 

causas, em ordem decrescente? 

 

( ) ausência / inadequação de prospecção de novas informações 

( ) formulação inadequada de problemas e necessidades 

( ) velocidade das mudanças nos requisitos de informações 

( ) qualidade de captação de informações 

( ) sistemas (rotinas, aplicativos e conteúdo das bases de dados) 

( ) tecnologia empregada (hardware e software básico) 

( ) falta de integração entre sistemas 
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( ) falta de integração entre áreas de negócio 

( ) disseminação de conceitos e informações 

( ) baixa padronização de processos 

( ) gestão estratégica 

( ) descontinuidade administrativa 

( ) cultura e valores organizacionais 

 

Outras causas relevantes: 

 

Comentários: 

 

 

2) PROCESSO DECISÓRIO 

2.1) De que modo você considera que as decisões são tomadas na 

organização, em seus diversos níveis (estratégico/tático/operacional)? Como a 

necessidade de decisões ativa o processo de geração de novas informações? Qual 

a natureza destes processos (pontual ou sistemático)?    

 

 

2.2) Dentre os atributos de qualidade da informação apresentados abaixo, 

marque os 3 que você  considera mais importantes para suas tomadas de decisão. 

( ) Precisão 

( ) Suficiência 

( ) Contextualização 

( ) Acesso 

( ) Tempestividade 

( ) Relevância 

( ) Utilidade 

( ) Objetividade 

( ) Confiabilidade 

( ) Segurança   
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2.3) Com que freqüência você adia suas decisões por não ter obtido a tempo 

as informações necessárias para subsidiá-las (Alta / Média / Baixa)? 

 

 

2.4) Explique eventuais diferenças entre suas decisões enquanto gestor de 

negócio e gestor de informação.  

 

 

3) ATRIBUTOS DE QUALIDADE 

 

3.1) Em relação ao atendimento das necessidades corporativas da PS, 

assinale sua percepção sobre os atributos de qualidade das informações 

disponíveis ou geradas na Previdência Social. (Alto / Médio / Baixo).  

 

Exemplo: precisão (alto) significa que as informações disponíveis ou 

geradas costumam atender ao nível de precisão exigido pelas necessidades 

corporativas.   

 

Precisão 

Suficiência 

Contextualização 

Acesso 

Tempestividade 

Relevância 

Utilidade 

Objetividade 

Confiabilidade 

Segurança 

 

Comentários: 

 

 

3.2) Como você se comporta diante do recebimento de informações não 

solicitadas? Você usa estas informações? Como poderia evitar isso? 
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7.3. Anexo III – Calendário de Entrevistas 

 

 

 

Entrevistado Local Data Instituição Tempo de 

duração 

1 Brasília 08/12/2004 MPS 1:30 

2 Brasília 13/12/2004 MPS 0:50 

3 Brasília 13/12/2004 Dataprev 1:25 

4 Brasília 13/12/2004 MPS 0:50 

5 Rio de Janeiro 17/12/2004 Dataprev 1:45 

6 Brasília 18/01/2005 INSS 1:30 

7 Rio de Janeiro 24/01/2005 Dataprev 1:40 

8 Rio de Janeiro 24/01/2005 Dataprev 2:30 

9 Rio de Janeiro 24/01/2005 Dataprev 2:00 

10 Rio de Janeiro 25/01/2005 Dataprev 1:20 

11 Rio de Janeiro 27/01/2005 Dataprev 0:55 

12 Brasília 01/02/2005 Dataprev 1:45 

13 Brasília 01/02/2005 INSS 1:50 

14 Brasília 01/02/2005 MPS 0:45 

15 Brasília 02/02/2005 INSS 1:45 

16 Brasília 02/02/2005 MPS 1:40 

Tempo total das entrevistas   24:00 

Tempo médio por entrevista   1:30 
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7.4. Anexo IV – Solicitação de Entrevista 

 
 

Dr(a).  , 
  
Venho por meio desta solicitar a realização de entrevista com a sr(a). sobre o tema 
“Gestão da Informação e sua Influência no Processo Decisório da Previdência 
Social”. Suas opiniões serão de extrema importância para concluir uma 
dissertação de Mestrado Acadêmico em Administração de Empresas do IAG / 
PUC - Rio sobre o tema, proporcionando um trabalho publicado que poderá ser 
útil aos gestores da Previdência Social, à comunidade acadêmica e à sociedade em 
geral. O tempo estimado para o encontro é de aproximadamente 1 hora. Estarei 
em Brasília nos próximos dias   e   de <mês> exclusivamente para 
realizar estas entrevistas com alguns representantes dos níveis estratégico e tático 
da Previdência Social. 

  

Sou Flavio Gewandsznajder, funcionário da Dataprev há 15 anos, trabalho 

no CNIS e desempenho função gerencial desde 1994.   

  

Antecipadamente grato pela colaboração e atenção dispensadas, aguardo 

retorno sobre um possível agendamento desta entrevista. Seguem meus contatos: 

  

Tel.:      

E-mail:      

     

Atenciosamente, 

Flavio. 
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